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Comissão nomeada pela portaria n.º 924 de 30 de junho de 2009 nomeada para realização de prova para avaliação dos candidatos a Conselheiros Tutelares.


PROCESSO DE ESCOLHA DOS CONSELHEIROS TUTELARES 

LEIA COM ATENÇÃO E SIGA RIGOROSAMENTE AS INSTRUÇÕESABAIXO

1. Examine se a prova está completa, se há falhas ou imperfeições gráficas que causem dúvidas. Qualquer reclamação somente será aceita até os 15 minutos iniciais.

2. A prova consistirá de 30 questões com cinco alternativas (A, B, C, D e E), das quais apenas uma é verdadeira. Leia atentamente cada questão e escolha a alternativa, marcando sua resposta no cartão resposta, cobrindo levemente todo o espaço correspondente à letra a ser assinalada. Utilize somente caneta azul.
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Ex.: 

3. O cartão resposta não pode ser dobrado, amassado, rasurado ou manchado. Exceto sua assinatura, nada deve ser escrito ou registrado fora dos locais destinados às respostas.

4. Preencha seu nome, CPF e RG. NÃO SE ESQUEÇA DE ASSINÁ-LO.

5. Durante a prova, é vedado o intercâmbito e o empréstimo de material de qualquer natureza entre os candidatos. A fraude ou tentativas, a indisciplina, o desrespeito às autoridades encarregadas dos trabalhos são faltas que desclassificarão o candidato.

6. Não poderão ser utilizados, durante a prova, recursos como: celular, apostilas, pager, dicionário ou similares, bem como qualquer outro material de consulta.

7. Ao terminar, entregue ao chefe de sala a prova e o cartão resposta assinado, que é o único documento válido para correção.

8. Esta prova terá duração de 2 horas, com início às 14:00h e término às 16:00h.

9. Coloque os seus dados abaixo:

CPF __.__.__.__.__.__.__.__.__-__.__ 

RG  ____________________________

Nome em letra de Forma

________________________________________________________________________

_________________________________

Assinatura

Julho/2009 
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1 – Assinale a alternativa correta:

Segundo o parágrafo único do artigo 4º do ECA, a garantia de prioridade compreende:

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública;

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas;

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude;

e) todas as alternativas estão corretas.

2 – Quanto ao ECA é incorreto afirmar:

a) É a legislação acerca dos direitos humanos infanto-juvenis como Educação, Saúde, Lazer, Alimentação, Cultura, Liberdade, enfim, o direito à vida. 

b) É uma lei inovadora que compartilha responsabilidades entre família, Estado e sociedade.

c)É a Lei Federal nº 8.096, que foi sancionada em 13/07/1990.

d) A partir do ECA, o Estado construiu diretrizes para a superação de realidades duras e para a promoção e defesa dos direitos da criança e do adolescente a nível federal.

e) O grande problema está na concepção que a sociedade tem do Estatuto. O ECA também encontra muitos desafios e resistência entre os pais, os professores e os policiais. 

3 – Art. 7º “A criança e o adolescente têm direito a .................................., mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência.” Complete com as palavras corretas:

a) Proteção à vida e a saúde

b) Convivência familiar e comunitária

c) Moradia

d) Alimentação

e) Atendimento médico


Estado de Santa Catarina

Prefeitura Municipal de Joaçaba

4 –  Art.16. O direito à liberdade compreende os seguintes aspectos:

Assinale a alternativa correta:

a) ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços comunitários, ressalvadas as restrições legais;

b) opinião e expressão;

c) crença e culto religioso;

d) brincar, praticar esportes e divertir-se;

e) todas as alternativas estão corretas.

5 – Verificada a prática de ato infracional, a autoridade competente poderá aplicar ao adolescente as seguintes medidas:

I - advertência,

II -  obrigação de reparar o dano,

III - prestação de serviços à comunidade;

IV - liberdade assistida;

V - inserção em regime de semi-liberdade;

VI - internação em estabelecimento educacional

Assinale a alternativa correta:

a) A medida aplicada ao adolescente levará em conta a sua capacidade de cumpri-la, as circunstâncias e a gravidade da infração.

b) Em hipótese alguma e sob pretexto algum, será admitida a prestação de trabalho forçado;

c) Os adolescentes portadores de doença ou deficiência mental receberão tratamento individual e especializado, em local adequado ás suas condições.

d) as alternativas a, b e c estão corretas.

e) nenhuma das alternativas está correta.

6 – Art.19. Toda criança ou adolescente tem direito a ser criado e educado no seio da sua família e, excepcionalmente, em família substituta, assegurada a convivência familiar e comunitária, em ambiente livre da presença de .......................................

Complete com as palavras que estão faltando:

a) pessoas dependentes de substâncias entorpecentes.

b) pessoas portadoras de necessidades especiais..

c) carência de recursos materiais.

d) filhos havidos fora do casamento.

e) nenhuma das alternativas está correta.
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7 – Os casos de suspeita ou confirmação de maus-tratos contra criança ou adolescente serão:

a) obrigatoriamente comunicados a Vara da Infância e Juventude;

b) obrigatoriamente comunicados ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança ou Adolescente;

c)obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar da respectiva localidade, sem prejuízo de outras providências.

d) comunicados ao serviço social da Vara da Infância e Juventude.

e) facultativamente comunicados a Defensoria Pública.

8 – De acordo com o art. 28 a colocação em família substituta far-se-á mediante quais critérios? Assinale a alternativa correta:

a) Sempre que possível, a criança ou adolescente deverá ser previamente ouvido e a sua opinião devidamente considerada.

b) A apreciação do pedido levar-se-á em conta o grau de parentesco e a relação de afinidade, a fim de evitar ou minorar as conseqüências decorrentes da medida.

c) Não se deferirá colocação em família substituta a pessoa que revele, por qualquer modo, incompatibilidade com a natureza da medida ou não ofereça ambiente familiar adequado.

d) A colocação em família substituta não admitirá transferência da criança ou adolescente a terceiros ou a entidades governamentais ou não governamentais, sem autorização judicial.

e) Todas as alternativas estão corretas.

9 – Considerando a criança e o adolescente como  pessoa em condição peculiar de desenvolvimento - na análise da questão do ato infracional, pode-se afirmar:

I)  A criança é irresponsável e inimputável penalmente. 

II) O adolescente é responsável, mas não é imputável penalmente. 

II) A criança é responsável e inimputável penalmente.

IV) O adolescente é responsável e é imputável penalmente.

a) As opções I, II e IV estão corretas.

b) As opções I e  IV estão corretas.

c) As opções I e II estão corretas.

d) As opções II e  III estão corretas.

e) As opções II, III e IV estão corretas
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10 – É incorreto afirmar que:

a) A venda de bebida alcoólica a menores de 18 anos configura crime previsto pelo Estatuto da Criança e do Adolescente;

b) Nenhum espetáculo será apresentado ou anunciado sem aviso de sua classificação, antes de sua transmissão, apresentação ou exibição;

c) Os responsáveis por estabelecimentos que explorem comercialmente bilhar cuidarão para que não seja permitida a entrada e permanência de crianças e adolescentes no local, afixando aviso para orientação do público;

d) É permitida a hospedagem de criança ou adolescente em hotel, motel, pensão ou estabelecimento congênere, independentemente de autorização ou de estarem acompanhados pelos pais ou responsáveis;

e) É proibida a venda à criança ou ao adolescente de bilhetes lotéricos e equivalentes.

11 – Art. 41. “A adoção atribui a condição de filho ao adotado, com os mesmos direitos e deveres, inclusive sucessórios, desligando- o de qualquer vínculo com pais e parentes, salvo os impedimentos matrimoniais.” Assinale a alternativa correta:

a) A adoção será deferida quando apresentar reais vantagens para o adotando e fundar-se em motivos legítimos.

b) A adoção depende do consentimentos dos pais ou do representante legal do adotando.

c) O consentimento será dispensado em relação à criança ou adolescente cujos pais sejam desconhecidos ou tenham sido destituídos do pátrio poder.

d) Em se tratando de adotando maior de doze anos de idade, será também necessário o seu consentimento.

e) Todas as alternativas estão corretas.

12 – Assinale a alternativa incorreta:

a) igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

b) direito de ser respeitado por seus educadores;

c) direito de não contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares superiores.

d) direito de organização e participação em entidades estudantis;

e) acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência;
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13 – Complete com as palavras corretas:

Art. 33 “A guarda obriga a prestação de assistência material, moral e ......................à criança ou adolescente, conferindo a seu detentor o direito de opor-se a terceiros, inclusive aos ...............

a) social – avós

b) educacional – pais

c) social – responsáveis

d) educacional – parentes

e) nenhuma das alternativas 

14 – O Conselheiro Tutelar Eficaz, no desempenho de suas atribuições legais, precisa superar o senso comum e o comodismo burocrático, ocupando os novos espaços de ação social com criatividade e perseverança. Para ser um conselheiro tutelar eficaz deve incorporar em suas ações o compromisso com o bom resultado de seu trabalho e para isto é necessário: Analise a resposta e marque a opção correta: 

1) O conselheiro tutelar deve ser um construtor, um organizador, um persuasor permanente, com ações que combatam os pequenos atos malfeitos, improvisados, impensados e de horizonte curto. E, principalmente, com um trabalho que incorpore: não adianta a luta intensa por novas estruturas organizacionais, sem a luta profunda por novos comportamentos.

2) Para facilitar o seu trabalho, o conselheiro tutelar deve estar sempre atento e desenvolver habilidades imprescindíveis de relacionamento com as pessoas; de convivência comunitária; de organização do trabalho.

3) Os desafios do Conselho Tutelar deve ser mais que: porta-voz de denúncias, testemunha de situações sociais críticas, funcionário de escritório. Saber entender e resolver problemas. Tornar-se uma referência comunitária segura e respeitada. Ajudar a criar um movimento compartilhado de ações sociais eficazes.

4) O conselheiro tutelar deve zelar pelo cumprimento de direitos, garantir absoluta prioridade na efetivação de direitos, orientar a construção da política municipal de atendimento e ser parcial em suas decisões.

a) Apenas a resposta 1 está incorreta.

b) Apenas a resposta 2 e 3 estão incorretas.

c) Apenas a resposta  4 está incorreta.

d) Todas as respostas estão incorretas.

e) Todas as respostas estão corretas.
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15 – De acordo com o artigo 67 do ECA, ao adolescente é vedado trabalho:

Assinale a alternativa incorreta:

a) noturno, realizado entre as vinte e duas horas de um dia e as cinco horas do dia seguinte;

b) realizado em horário e locais que permitam a frequência à escola.

c) perigoso, insalubre, penoso,

d) realizado em locais prejudiciais à sua formação e ao seu desenvolvimento físico, psíquico, moral e social

e) realizado em horários e locais que não permitam a frequência à escola.

16 – As entidades de atendimento são responsáveis pela manutenção das próprias unidades, assim como pelo planejamento e execução de programas de proteção e sócio educativos destinados a crianças e adolescentes, em regime de ........................................................... Assinale a alternativa correta.

a) apoio sócio educativo em meio semi aberto;

b) colocação familiar; internação; orientação e apoio sócio familiar;

c) liberdade assistida, semi liberdade, porém sem abrigo;

d) as alternativas b e c estão corretas.

e) todas as alternativas estão corretas

17 – Analise  as assertivas abaixo e marque a opção correta:

Constituem-se direitos fundamentais:

I - Do Direito à Vida e à Saúde;

II - Do Direito à Convivência Familiar e Comunitária;

III - Do Direito à Profissionalização e Proteção ao Trabalho;

a) Apenas a alternativa I está correta;

b) Apenas as alternativas II e III estão corretas;

c) Apenas as alternativas I e II estão corretas;

d) Todas estão incorretas

e) Todas as alternativas estão corretas.
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18 – As entidades governamentais e não governamentais deverão proceder à inscrição de seus programas, especificando os regimes de atendimento, na forma definida neste artigo, junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o qual manterá registro das inscrições e de suas alterações, do que fará comunicação ao Conselho Tutelar e à autoridade judiciária. 

Sendo assim o Conselho Municipal negará o registro à entidade que....................... Assinale a alternativa incorreta:

a) não ofereça instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade, higiene, salubridade e segurança;

b) não apresente plano de trabalho compatível com os princípios desta Lei;

c) esteja irregularmente constituída;

d) que atenda os princípios estabelecidos no ECA;

e) tenha em seus quadros pessoas inidôneas.

19 – Com relação às atribuições do Conselho Tutelar assinale abaixo a alternativa incorreta:

a) Encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração administrativa ou penal contra os direitos da criança e do adolescente;

b) Atender e aconselhar os pais ou responsáveis.

c) Requisitar certidões de nascimento, casamento e de óbito de criança ou adolescente quando necessário;

d) Assessorar o Poder Legislativo local na elaboração da proposta orçamentária municipal;

e) Requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdência, trabalho e segurança;

20 – Para efeitos do Estatuto da Criança e do Adolescente-ECA, considera-se:

a) Criança, a pessoa com até 13 (treze) anos de idade completos;

b) Criança, a pessoa com até 12(doze) anos de idade incompletos e adolescente a pessoa entre 12(doze) e 18(dezoito) anos de idade;

c) Adolescente, a pessoa entre 12 (doze) e 21 (vinte e um) anos de idade;

d) Criança, a pessoa com até 12(doze) anos de idade completos e adolescente a pessoa entre 14(quatorze) e 18(dezoito) anos de idade.

e) Criança, a pessoa com até 12(doze) anos de idade incompletos e adolescente a pessoa entre 12(doze) e 21(vinte e um) anos de idade;
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21 – Em relação à prática e apuração de ato infracional por adolescentes, assinale a opção incorreta:

a) A internação, antes da sentença, pode ser determinada pelo prazo máximo de quarenta dias;

b) O adolescente apreendido por força de ordem judicial será, desde logo, encaminhado à autoridade judiciária;

c) O adolescente apreendido em flagrante de ato infracional será, desde logo, encaminhado à autoridade policial competente;

d) O adolescente somente será privado de sua liberdade se em flagrante de ato infracional ou por ordem escrita e fundamentada da autoridade judiciária competente.

e) A internação, antes da sentença, pode ser determinada pelo prazo máximo de quarenta e cinco dias;

22 – Quanto ao direito à convivência familiar e comunitária pode-se afirmar que:

a) Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, não terão os mesmos direitos e qualificações;

b) A falta ou carência de recursos materiais não constitui motivo suficiente para a perda ou suspensão do poder familiar;

c) O poder familiar será exercido pela mãe, assegurado ao pai apenas o direito de recorrer à autoridade judiciária em caso de discordância;

d) A perda ou suspensão do poder familiar será decretada administrativamente, sem a observância do procedimento contraditório;

e) As alternativas b e c estão corretas.

23 – Quanto ao direito à educação é correto afirmar:

a) que os dirigentes dos estabelecimentos de ensino fundamental comunicarão ao Conselho Tutelar a prática de atos infracionais no interior das escolas;

b) que os dirigentes dos estabelecimentos de ensino fundamental comunicarão ao Conselho Tutelar apenas os casos de maus-tratos;

c) que os pais ou responsáveis não tem a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na rede regular de ensino;

d) que os dirigentes dos estabelecimentos de ensino fundamental comunicarão ao Conselho Tutelar os casos de maus-tratos, faltas injustificadas (esgotados os recursos escolares), evasão escolar e elevados níveis de repetência;

e) que no processo educacional não serão respeitados os valores culturais, artísticos e históricos próprios do contexto social da criança e do adolescente;
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24 – Assinale a alternativa que apresenta a ordem correta quanto a responsabilização pela criança e pelo adolescente, conforme artigo 4º do Estatuto da Criança e do Adolescente:

a) É dever da comunidade, da sociedade e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.

b) É dever da família, sociedade, da comunidade e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.

c) É dever do poder público, da sociedade em geral, da comunidade, da família assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.

d) É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.

e) É dever da comunidade, da família, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.

25 – Observe as questões abaixo quanto as tarefas executadas pelo conselho tutelar e assinale as atividades que não fazem parte de suas atribuições:

a) Atende queixas, reclamações, reivindicações e solicitações feitas pelas crianças, adolescentes, famílias, comunidades e cidadãos.  Exerce as funções de escutar, orientar, aconselhar, encaminhar e acompanhar os casos.

b)  Aplica as medidas protetivas pertinentes a cada caso.

c) Faz requisições de serviços necessários à efetivação do atendimento adequado de cada caso. 

d) Assiste diretamente às crianças, aos adolescentes e às suas famílias. Presta diretamente os serviços necessários à efetivação dos direitos da criança e do adolescente.

e) Contribui para o planejamento e a formulação de políticas e planos municipais de atendimento à criança, ao adolescente e às suas famílias.
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26 – Assinale a resposta correta e que esteja na sequência. São Medidas de Proteção aplicadas às crianças e adolescentes, pelo ECA:  


a) Matrícula e frequência obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino fundamental; Requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico em regime hospitalar ou ambulatorial; Orientação, apoio e acompanhamento temporários; Abrigo em entidade; Encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de responsabilidade;  Inclusão em programa comunitário ou oficial de auxílio à família, à criança e ao adolescente; Inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento de alcoólatras e toxicômanos.

b) Encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de responsabilidade;  Orientação, apoio e acompanhamento temporários;  Matrícula e frequência obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino fundamental; Inclusão em programa comunitário ou oficial de auxílio à família, à criança e ao adolescente; Requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico em regime hospitalar ou ambulatorial; Inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento de alcoólatras e toxicômanos; Abrigo em entidade;

c) Orientação, apoio e acompanhamento temporários; Matrícula e frequência obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino fundamental; Inclusão em programa comunitário ou oficial de auxílio à família, à criança e ao adolescente; Requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico em regime hospitalar ou ambulatorial; Inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento de alcoólatras e toxicômanos; Encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de responsabilidade;  Abrigo em entidade;

d) Encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de responsabilidade;  Orientação, apoio e acompanhamento temporários; Matrícula e frequência obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino fundamental; Inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento de alcoólatras e toxicômanos; Requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico em regime hospitalar ou ambulatorial; Inclusão em programa comunitário ou oficial de auxílio à família, à criança e ao adolescente; Abrigo em entidade;

e) Encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de responsabilidade;  Matrícula e frequência obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino fundamental; Orientação, apoio e acompanhamento temporários; Inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento de alcoólatras e toxicômanos; Requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico em regime hospitalar ou ambulatorial; Inclusão em programa comunitário ou oficial de auxílio à família, à criança e ao adolescente; Abrigo em entidade;
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27 – O Presidente da República sancionou a lei nº 11.829, de 25 de novembro de 2008, que altera a lei do ECA, para aprimorar o combate à produção, venda e distribuição de pornografias infantil, bem como criminalizar a aquisição e a posse de tal material e outras condutas relacionadas à pedofilia na internet. Para tanto alterou a redação de alguns artigos e acresceram outros. (artigos 240 e 241). Sobre o enfrentamento à violência contra crianças e adolescentes, é correto afirmar:

I. Os casos de suspeita ou confirmação de violência contra criança ou adolescente serão obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar da respectiva localidade, sem prejuízo de outras providências legais;

II. É dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor; 

III. O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral da criança e do adolescente, abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, ideias e crenças, dos espaços e objetos pessoais, salvo opiniões diversas dos pais ou responsáveis; 

IV. O inquérito policial, por ventura instaurado para apuração de violência sexual praticada contra crianças, só é válido quando há a efetiva participação em todos os atos de membro do Conselho Tutelar da localidade onde ocorreu o crime;

V. Os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental comunicarão ao Conselho Tutelar os casos de maus-tratos envolvendo seus alunos. 

a) As opções I, II e V estão corretas.

b) As opções I, II e IV estão corretas.

c) As opções II, III e IV estão corretas

d) As opções I, III e V estão corretas.

e) Todas as alternativas estão corretas.


Estado de Santa Catarina

Prefeitura Municipal de Joaçaba

28 – Quanto ao ECA é correto afirmar:

I) Ele trata apenas dos direitos das crianças, deixando de lado seus deveres. 

II) O Estatuto é uma lei que traz em si mesma as regras para sua interpretação que se trata no artigo 6º.

III) A lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente.

IV) O que singulariza o ECA é a menção à criança e ao adolescente como pessoas em condição peculiar de desenvolvimento.

a) As opções  II e IV estão corretas.

b) As opções I e  II estão corretas.

c) As opções II, III e IV estão corretas

d) As opções II e  III estão corretas.

e) Todas as opções estão corretas.

29 – Compete ao Ministério Público:

a) Promover e acompanhar os procedimentos relativos às infrações atribuídas a adolescentes.

b) Atender e aconselhar os pais ou responsáveis.

c) Conceder a remissão, como forma de suspensão ou extinção do processo.

d) Requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdência, trabalho e segurança.

e) Atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos artigos 98 e 105.

30 – A competência para atuação do Conselho Tutelar é definida:

I. Pelo domicílio dos pais ou responsável;

II. Pelo lugar onde se encontre a criança ou  adolescente, à falta dos pais ou responsável;

III. Pela estrutura física do Conselho Tutelar;

IV. Por portaria expedida pela autoridade  judiciária;

V. Pela lei municipal que criou o Conselho Tutelar.

a) As opções I e II estão corretas;

b) As opções I e IV estão corretas;

c) As opções III e IV estão corretas;

d) As opções I e V estão corretas;

e) Todas as alternativas estão corretas.
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